LEI N. 1.766, de 29 de março de 2023.
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº. 1.463, DE 29 DE MARÇO DE 2019, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA E O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR DE COCAL DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Eu, FERNANDO DE FAVERI MARCELINO. Prefeito Municipal de Cocal do Sul. Faço saber a todos os habitantes que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei.
Art. 1º Fica alterada a redação do art. 2º., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:





“Art. 2º Fica instituída a função pública de membro do Conselho Tutelar do Município de Cocal do Sul, que será exercida por 05 (cinco) membros, com mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução ilimitada, mediante novo processo de escolha”.

Art. 2º Fica alterada a redação do § 2º., do art. 7º., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:





Art. 7º (....)






“§ 2º O preenchimento do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência (SIPIA-CT), ou sistema que venha o suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena de falta funcional”.






Art. 3º Fica alterada a redação do art. 9º., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:






“Art. 9º O atendimento no período noturno e em dias não úteis será realizado na forma de sobreaviso, com a disponibilização de telefone móvel ao membro do Conselho Tutelar, seguindo normativas do seu regimento interno, de acordo com o disposto nesta Lei e na Lei que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Cocal do Sul”.

 Art. 4º Fica alterada a redação da alínea “e”, do § 3º, do art. 14., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 14. (....)

§ 3º. (....)
“e) todos os demais candidatos habilitados serão considerados suplentes, seguindo a ordem decrescente de votação.”

Art. 5º Altera redação dos incisos III e IV e inclui o inciso XI, no art. 16., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:






Art. 16 (....)






“III - residência no Município, com comprovação de no mínimo um ano;






IV - experiência mínima de 01 (um) ano na defesa promoção ou proteção, dos direitos da criança e do adolescente ou curso de especialização em matéria de infância e juventude com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;






XI – Ser brasileiro nato ou naturalizado”.
Art. 6º Fica alterada a redação do art. 17., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 17. O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo superior a um mandato e meio poderá participar do processo de escolha subsequente, salvo alteração em Lei Federal superveniente.”
Art. 7º Fica alterada a redação do § 3º, do art. 30., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:





 Art. 30. (....)






“§ 3º O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida recondução, mediante novo processo eleitoral”.

Art. 8º Fica alterada a redação do art. 43., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 43. Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições constantes, em especial, no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), obedecendo aos princípios da Administração Pública, conforme o disposto no art. 37 da Constituição Federal e Lei nº. 13.344/22 (Lei Henry Borel), assim como resoluções do CONANDA”.
Art. 9º Fica alterada a redação no inciso XI., do art. 59, da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:
Art. 59. (....)

“XI - exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas nos termos previstos na Lei nº. 13.869/2019 e legislação vigente”.

Art. 10. Fica alterada a redação do art. 61, da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 61. Na aplicação das penalidades, deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as circunstâncias agravantes e atenuantes, previstas no Código Penal”.






Art. 11. Fica alterada a redação do Parágrafo único, do art. 63., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:





Art. 63. (....) 

“Parágrafo único. A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renúncia ao cargo de membro do Conselho Tutelar, mais apenas o afastamento durante o período previsto pela legislação eleitoral, assegurada à percepção de remuneração e a convocação do respectivo suplente.”





Art. 12. Fica alterada a redação do § 1º, do art. 68., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:






Art. 68. (....)

“ § 1º No efetivo exercício da sua função perceberá, a título de remuneração, o valor de R$ 2.559,16, que será reajustado anualmente conforme o índice aplicado ao servidor público municipal.” 






Art. 13. Fica alterada a redação do § 1º, do art. 86., da Lei nº. 1.463, de 29 de março de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:






Art. 86. (....)






“§ 1º Sem prejuízo do disposto no parágrafo acima, é obrigatório o fornecimento, pelo Poder Executivo Municipal, da formação continuada, a todos os membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar, os quais deverão comparecer obrigatoriamente ao curso, sob pena de incorrer em falta grave”.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Jarvis Gaidzinksi, 29 de março de 2023.
FERNANDO DE FAVERI MARCELINO
Prefeito Municipal
JUAREZ DE SOUZA MEDEIROS
Secretário Municipal de Gestão Administrativa, 

Fazendária e Planejamento

